
 

 

 

AS RELAÇÕES CULTURAIS IMPLICADAS NO DESENVOLVIMENTO 
DO PLANALTO NORTE CARARINENSE 

 
1 INTRODUÇÃO  
 

Este texto é uma reflexão acerca das relações culturais implicadas no desenvolvimento 
regional do Planalto Norte Catarinense, ao longo dos últimos 100 anos, o qual faz parte do 
território onde ocorreu o conflito conhecido como Guerra do Contestado. Neste território se 
percebe uma escala de desenvolvimento que pode se assentar na contradição pobreza-riqueza 
relativa à esfera da produção e a economia implica necessariamente nas relações culturais. 
 O Planalto Norte Catarinense é constituído por municípios de  pequeno e médio porte e 
se caracteriza por ser um território  complexo no âmbito das questões políticas, econômicas, 
sociais e culturais. Este território abrange área de 10.466,70 Km², e é composto pelos 
municípios de: Campo Alegre, Canoinhas, Irineópolis, Itaiópolis, Mafra, Major Vieira, Matos 
Costa, Monte Castelo, Papanduva, Três Barras, Bela Vista do Toldo, Porto União, Rio Negrinho 
e São Bento do Sul.  Estes habitantes são assim distribuidos: 
  
MUNICÍPIOS  HABITANTES 

BELA VISTA DO TOLDO 6.004 
 

CAMPO ALEGRE  
 

11.748 
 

CANOINHAS  
 

52.765 

IRINEÓPOLIS  
 

10.448 
 

ITAIÓPOLIS  
 

20.301 
 

MAFRA  
 

52.912 
 

MAJOR VIEIRA  
 

7.479 
 

MATOS COSTA  
 

2.839 
 

MONTE CASTELO  
 

8.346 
 

PAPANDUVA  
 

17.928 
 

PORTO UNIÃO  33.493 
 

RIO NEGRINHO  
 

39.846 
 

SÃO BENTO DO SUL  
 

74.801 
 

TRÊS BARRAS  
 

18.129 
 

TABELA 01:  MUNICÍPIOS E  POPULAÇÃO DO PLANALTO NORTE CATARINENSE. FONTE: IBGE (2010)  

 



 

 

 

A problematização acerca das relações culturais e do desenvolvimento para subsidiar a 
reflexão, se define em aspectos considerados determinantes para as relações socioculturais, 
do Planalto Norte Catarinense, o qual teve e tem seu processo de desenvolvimento 
diferenciado dos outros espaços territoriais do Estado de Santa Catarina. Ele é o território no 
qual se concentram os menores IDH-M desse Estado. Como indica a tabela a seguir: 

     
MUNICÍPIO IDH-M POSIÇÃO NO ESTADO 

BELA VISTA DO TOLDO  0, 702 288º 

CAMPO ALEGRE  0, 720 210º 

CANOINHAS  0, 780 191º 

IRINEÓPOLIS  0, 776 224º 

ITAIÓPOLIS  0, 738 269º 

MAFRA  0, 788 175º 

MAJOR VIEIRA  0, 752 247º 

MATOS COSTA  0, 746 260º 

MONTE CASTELO  0, 737 272º 

PAPANDUVA  0, 737 272º 

PORTO UNIÃO  0, 806 102º 

RIO NEGRINHO  0, 789 173º 

SÃO BENTO DO SUL  0, 838 22º 

TRES BARRAS 0,758 217º 
 
TABELA 02 – DADOS DA PESQUISA  FONTE: SEBRAE/SC 
 

 A economia dos municípios que compõem o Planalto Norte Catarinense, é vinculada aos 
três setores, mas com predominância no primeiro e segundo setores econômicos: agricultura e 
indústria. As atividades industriais são voltadas ao beneficiamento da madeireira e 
processamento de erva-mate, responsáveis pela maior parcela da movimentação econômica 
regional. (SANTA CATARINA, 2005).   
 Ainda, sobre o desenvolvimento das relações culturais e o desenvolvimento do Planalto 
Norte Catarinense, há que se inserir a Guerra do Contestado. O conflito do Contestado não 
apenas a guerra é um acontecimento importante para a retratação das relações culturais do 
Planalto Norte Catarinense.   
 De 1912 a 1916, ocorreu, na fronteira norte do Estado de Santa Catarina (divisa com o 
Estado do Paraná), numa área em litígio, os fatos mais sangrentos da história desta terra. 
Foram várias as causas deste conflito armado. Na mesma época e lugar, ocorreu o movimento 
messiânico de grandes proporções; a disputa pela posse de terras aliada à questão dos limites 
interestaduais; e, a competição econômica pela exploração de riquezas naturais abundantes no 
território. 

As bases desse conflito se estruturaram ao redor de uma legião de fanáticos religiosos 
composta por agregados das fazendas dos coronéis; por ex-operários demitidos quando da 
conclusão da construção de uma estrada de ferro; por “sem-terras”, ex-posseiros varridos dos 
seus lotes; por ervateiros sem erva para colher; por dezenas de pequenos proprietários 
expulsos de seus pinheirais; e, por pessoas que perderam sua propriedade e negócios. Estas 
pessoas (predominantemente caboclos), fora das leis da economia agropastoril, viviam onde 
ocorreu o conflito do Contestado, tida como uma “terra de ninguém” e marcada pela 
persistência da rixa de 150 anos entre o Paraná e Santa Catarina. Nessa rixa se discutia os 
limites geográficos deveriam ou não ser demarcados pela margem esquerda dos rios Negro e 



 

 

 

Iguaçu. Remanescente deste conflito há a referência à devoção aos monges nominados por 
“São João Maria” ou “Monge João Maria”. Que somado à prática de recorrer as ervas 
medicinais e às benzedeiras para tratar doenças, são elementos presentes na identidade 
cultural do território.    
 Após 1916 quando os vários acertos decorrentes desse conflito, que terminam no 
acordo que fixa o município de Mafra como sendo do estado de Santa Catarina, outra estrutura 
agrária se formou em boa parte do Planalto Norte do Contestado pela partilha das terras dos 
posseiros sem que se tocasse nas terras dos coronéis e outras terras griladas ao longo dos 
anos sequentes.    
          Mesmo assim e após um centenário da Guerra do Contestado, as relações que 
envolvem o direito à terra, sob o ponto de vista constitucional, não chegaram às ex-terras 
contestadas. Milhares de trabalhadores rurais ainda sobrevivem da parceria, do aluguel da 
terra e sem sua posse. Isso sem considerar de que milhares de hectares de terras regionais 
são de empresários rurais que podem ser correlacionados aos ex-coronéis do Contestado.  
 O cultivo da erva-mate foi predominante na região até a década de 1930, mas a sua 
crise ocorre quando seus consumidores, Argentina e Uruguai, começaram a produzir a erva 
que consumiam. Assim, parte da população substituiu a produção ervateira para dedicar-se à 
extração e industrialização da madeira e a agropecuária.   
 O processo de colonização e desenvolvimento desse território continua a acorrer por 
isso o texto a seguir segue três aspectos: 1) o processo de colonização–sócio-produtivo e 
ocupação do solo; 2) perfis étnico-raciais que definem a fisionomia mestiça de sua população; 
3) processo político-cultural que se desenvolve neste recorte territorial.  
 
2. AS RELAÇÕES CULTURAIS E O DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO NORTE 
CATARINENSE 
  
 A colonização e o desenvolvimento do território do Planalto Norte Catarinense é uma 
realidade formada pelos sujeitos que se instalaram nessa área, provenientes de diferentes 
destinos e movidos por diferentes interesses. Entende-se que uma “[...] realidade social é 
entendida como um conjunto ou totalidade de estruturas autônomas, que se influenciam 
reciprocamente.” (KOSIK, 1976, p. 52).  
 No Planalto Norte Catarinense a ocupação e a sua colonização foram influenciadas pelo 
caminho das tropas. Do Sul, por meio da Estrada da Mata, vinham as tropas e os tropeiros em 
direção às feiras de Sorocaba, que passavam pelas fazendas onde estabeleceram pousos. 
Como a difusão das atividades tropeiras e da pecuária expansiva, consolidaram-se importantes 
pontos no Planalto Norte Catarinense, os quais se transformaram em municípios. 
 Mas na medida em que os tropeiros vão “caindo do cavalo” vão se tornando posseiros e, 
na medida de suas pretensões e possibilidades, vão aumentando suas posses (SOUZA, 1997).  
 Portanto, a colonização do Planalto Norte Catarinense ocorre a partir do século XVIII 
(GOULARTI, 2007), pela presença de dois movimentos demográficos. O primeiro pelos 
migrantes que partiram do Paraná e se estabeleceram no atual Planalto Norte Catarinense, 
com o objetivo de ocuparem novas terras, aprisionarem índios e extraírem pedras preciosas. 
Esse movimento fixou indivíduos próximos aos rios Iguaçu e Negro, onde se estabeleceram 
fazendas de criação de gado. 
 O segundo movimento, foi o fluxo imigratório de colonos europeus, a partir de 1829, 
sobretudo, de colonos de origem alemã que se instalaram em  Rio Negro-PR. Em 1890, por 
iniciativa do governo paranaense, que visava expandir seu território, chegaram os imigrantes 
poloneses que fundaram a Colônia Lucena, no lado catarinense do Rio Negro, atual município 
de Itaiópolis-SC.  Entre 1908 e 1914, chegam os imigrantes ucranianos, que se instalam em 



 

 

 

várias regiões de Santa Catarina, e se estabeleceram no município de Papanduva-SC. Em 
União da Vitória-PR, a presença de imigrantes foi bem menor em relação a Rio Negro. 
(CABRAL, 1994; RIESEMBERG, 1973 & RODYCZ, 2002). 
 O atual município de União da Vitória-PR foi fundado na margem direita do Rio Iguaçu, 
em 1842, e, o atual município de Rio Negro-PR, foi fundado na margem direita do Rio Negro, 
em 1870. Estes se tornaram dois importantes pontos de propagação da ocupação e da 
colonização no Planalto Norte Catarinense.   
 De acordo MARTINS (1995, p. 266), “[...] as terras férteis e vias de comunicação, como 
os caminhos das tropas e a navegação fluvial nos Rios Iguaçu e Negro, estimularam a entrada 
de novos povoadores na região, como paulistas, vicentistas, curitibanos e imigrantes 
europeus.” Neste tempo, no Planalto Norte Catarinense, dada a predominância das atividades 
pecuárias e tropeiras, a vida material e a divisão social do trabalho era desenvolvida de forma 
simples. Quando floresceram as atividades madeireiras e ervateiras, a partir do final do século 
XIX, pouco se alterou na vida material e na divisão social do trabalho, pois, o corte e o 
beneficiamento da madeira e da erva-mate, realizadas por técnicas rudimentares, demandava 
poucos instrumentos de trabalho.  
 A situação começou a se alterar com a chegada de novos imigrantes europeus, nas 
primeiras décadas do século XX, surgiram oficinas, casas comerciais, marcenarias, selarias, 
pequenas fábricas e engenhos voltados para a atividade ervateira.  Segundo Riesemberg 
(1973, p. 118),  

[...] na região, que atualmente compreende o Planalto Norte Catarinense, houve a 
combinação de dois regimes: a grande propriedade de origem secular onde se 
desenvolviam as atividades pecuaristas e o pouso de tropas e tropeiros, cujos 
donos eram moradores locais; e a pequena propriedade, ocupada pelos colonos 
imigrantes de origem europeia, que assimilaram os costumes locais e tornaram-se 
trabalhadores na construção das estradas da região e nas atividades ervateiras. 

   
Quando os empreendimentos madeireiros começaram a despontar, surgiram pequenas 

serrarias e atividades comerciais ligadas às madeireiras de pequenos proprietários locais. 
Também, para Linhares (1969, p.200),  

 
[...] os imigrantes se adaptaram logo às técnicas da produção ervateira, 
identificando-se perfeitamente, digamos, à civilização do mate e de tal forma como 
se ela nunca lhes fora estranha. O mate exercia logo a sua atração e contribuía 
para maior abrandamento da colonização, no sentido de sua adaptação.  
 

  Com a chegada dos imigrantes e das companhias colonizadoras interessadas na 
exploração da madeira, ocorreu uma ruptura no modo de vida das famílias caboclas nativas 
que habitavam a região desde o século XVIII, pois estes imigrantes e colonizadores passaram 
a ocupar as terras que até então lhes pertenciam aos caboclos.  
 Para as companhias de colonização e para os imigrantes, a população nativa era 
considerada “intrusa” e violenta e deveria ser feita uma “limpeza do terreno”, com o intuito de 
expulsá-la, já que eram incompatíveis os dois modos de vida. Os caboclos são “reduzidos à 
condição de minoria” (RENK, 1997, p. 138). 
 Seguindo Renk (1997) esta diz que, aos imigrantes couberam a colônia, a lavoura, o 
comércio e a indústria. Com a exclusão social promovida por essa colonização, os caboclos, 
que eram conhecedores da mata, tornaram-se força de trabalho barata e explorada pelas 
companhias e as empresas ervateiras. 
 A aniquilação de populações nativas, a ocupação do território, o avanço das fazendas de 
criação de gado e das vias de comunicação num amplo espaço territorial, onde havia reservas 
de araucária e erva-mate criaram condições para a valorização do capital agrário mercantil. O 



 

 

 

inicio da formação do complexo ervateiro, no último quartel do século XIX, criou expectativas 
favoráveis para a região, servindo como elemento fixador das colônias de imigrantes e abrindo 
oportunidade para a prosperidade econômica dos pequenos capitalistas.Também esta 
ocupação dos sertões pelos imigrantes europeus e pelas empresas estrangeiras na exploração 
da erva-mate e da madeira, fez com que as configurações dos espaços (culturais, étnicos, 
sociais, econômicos, políticos e geográficos), sofressem uma catastrófica conturbação das 
suas bases.  
 Vê-se o indígena perder seu direito espacial de existência, o caboclo almejar novos 
anseios místicos e milenaristas do mundo sagrado, diferente daquele que viverá. Já o europeu 
via-se iniciando um futuro melhor um novo país, baseado na exploração das terras, entretanto, 
buscando conservar as bases culturais que trouxera consigo da Europa, mas que em certo 
ponto passará a se transformar pela mestiçagem. (MUCHALOVSKI, 2008). 
 As condições tecnológicas de transporte (rota dos tropeiros pela qual se transportavam 
mercadorias entre o Rio Grande do Sul e São Paulo), e produção existentes que ofereciam 
apoio estratégico aos viajantes da época (final século XIX e início século XX), geraram um 
cenário característico no qual as madeireiras e equipamentos para transformar a erva-mate, 
foram predominantes para a urbanização desses municípios hoje de expressão produtiva no 
território.  
 A valorização da erva-mate no território catarinense, data do século XVIII, quando é 
utilizada pelos tropeiros e bandeirantes quando passavam pelo Planalto Norte Catarinense. 
Somente após o início da sua exploração no Paraná, a partir do segundo quartel do século XIX, 
que essa árvore nativa passou a despertar interesse em Santa Catarina. Segundo Linhares 
(1969, p. 144), “[...] a história do mate em Santa Catarina sempre esteve sincronizada com a do 
Paraná não apenas física, mas também economicamente, embora haja começado o seu 
desenvolvimento um pouco mais tarde”. O processamento da erva-mate, desde sua colheita, 
beneficiamento, transporte e comercialização, formava o complexo regional ervateiro no 
Planalto Norte Catarinense. 
 Esses elementos interagem num fluxo constante, gerando efeitos de expansão da renda 
e diversificação dos investimentos, reduzindo os custos e aumentando a produtividade. Esses 
efeitos geravam economias de escala, expandindo o mercado e proporcionando maior 
especialização regional, diversificação econômica e integração comercial e produtiva no 
complexo ervateiro. Ainda, segundo Goularti (2007), o beneficiamento e a comercialização 
eram feitos pela pequena produção mercantil, concentrada nos engenhos e nas casas 
comerciais. Em Canoinhas-SC e Porto União-SC, predominou a colheita e, em Mafra-SC, o 
beneficiamento, sendo que a comercialização era realizada nos três lugares. No Planalto Norte 
Catarinense, o complexo ervateiro combinou com a pequena produção mercantil. A expansão 
da renda promovida pelo complexo era absorvida pelas inúmeras atividades produtivas e 
comerciais que dinamizaram a economia local. Nas décadas seguintes pós-1945, com o 
desmonte parcial do complexo ervateiro, decorrente da concorrência quando países, como 
Argentina e Uruguai começaram a produzir a erva que consumiam, a região aperfeiçoou sua 
especialização nas atividades madeireiras com o desdobramento para a produção de 
derivados e artefatos com maior incorporação tecnológica. Além disto, houve o surgimento de 
novos setores como a indústria de papel e celulose, em que há a presença de pequenas e 
médias empresas que contribuem para a sustentação e a promoção da renda local. 
 O complexo ervateiro mercantilizou a região, comandou o processo de acumulação e 
fixou os colonos. Do desdobramento da acumulação capitalista, gerado pelas atividades 
produtivas, comerciais e de transporte, surgiu uma base industrial regional especializada, 
porém pouco diversificada e de baixa participação na produção industrial catarinense, 
resultando num lento e contínuo crescimento econômico. 



 

 

 

 Nesse sentido, pode-se observar que até a década de 1930 a formação econômica do 
Planalto Norte Catarinense, houve uma predominância da economia natural (tropeira e 
pecuária) sobre a economia mercantil (pequena produção mercantil) capitalista, devido a 
fatores históricos e culturais na formação social. No tropeirismo e na pecuária, havia uma baixa 
divisão social do trabalho e uma vida material mais simples, e seus condutores não tinham o 
capitalismo como valor ético e moral. A presença e a difusão da pequena produção mercantil 
aceleram a acumulação regional, porém, a falta de um comando mais dinâmico, dado que o 
sistema de produção e comercialização da erva-mate era arcaico e simples, restringiu o 
desenvolvimento de trajetórias de empresas na formação de grandes indústrias. 
 De acordo Thomé (1995), a atividade industrial da madeira, superou a pastoril e a 
extrativa da erva-mate no Planalto Norte Catarinense, fazendo com que os povoados que 
emergiram ao longo dos trilhos e próximos as serrarias construídas pelos imigrantes, 
registrassem grande riqueza econômica. No entanto, a produção de erva-mate continuou 
sendo produzida como produto de alimentação cultural latino-americano, servindo de projeção 
econômica, já que o produto industrializado abasteceu os países latino-americanos. A 
agricultura e pecuária permaneceram pelos anos seguintes, como atividades de subsistência 
de colonos e fazendeiros, enquanto que a indústria madeireira, modificando o panorama 
natural, proporcionou aos empresários do ramo a acumulação de capital, resultando na 
expansão e na diversificação industrial.  
 Percebe-se que e relação entre produção e indústria mantém um elo não apenas de 
dependência, mas também uma relação submissa pela qual o produtor está vinculado à 
decisão do mais forte, a indústria. Assim para continuar a gerar e fornecer a matéria-prima à 
indústria, o produtor deve seguir as exigências desse mercado consumidor de sua matéria-
prima.  Paulilo (1990, p. 31) diz que, as agroindústrias impõem limites às vezes rígidos ao 
produtor, mas não se deve encarar esta imposição como algo novo. Se, atualmente, há 
interferência no próprio processo produtivo, o que não acontecia anteriormente, isso não quer 
dizer que as antigas exigências impostas pelo comércio fossem mais brandas.  
 Juntamente com conflito do Contestado, houve a inserção do capitalismo estrangeiro na 
região, que perdura até a atualidade. A Southern Brazil Lumber & Colonization Company  
(1911), empresa, interessada  na posse de maior quantidade de áreas possíveis, marcou 
profundamente a estrutura fundiária do Planalto Norte Catarinense, o que atrai a vinda de 
novos colonos e de novas empresas. De acordo com Fraga (2006), a Lumber tornou-se a 
maior companhia madeireira da América do Sul na época, situada em Três Barras-SC, (um dos 
quatorze municípios do Planalto Norte Catarinense) resultante desse processo de exploração 
econômica. A Southern Brazil Lumber & Colonization Company passou a desenvolver um 
inovador processo de exploração da madeira.  
 Nessa relação socioeconômica tem-se o colono europeu recém estabelecido no território 
trabalhando na fábrica, que exigia o mínimo de instrução e o camponês expulso de suas terras, 
fazendo o serviço braçal nas florestas, que viriam a ser praticamente dizimadas, numa das 
maiores degradações ambientais regionais registradas no século XX no país.  
 A época da produção de pinho serrado e do seu beneficiamento foi marcada pela 
intensa exploração dos recursos naturais da Floresta da Araucária (Araucária angustifólia), que 
só não terminou porque depois da devastação da mata nativa, os madeireiros encontraram 
novas alternativas para o abastecimento da matéria prima, pelo reflorestamento com pínus – 
(Pínus caribaea) (SANTOS org, 1999), exploração que se encontra em curso no território 
Planalto Norte, atualmente pela indústria papeleira.  
 A Empresa Rigesa foi inaugurada somente em 1975, mas a empresa norte americana 
Westaco havia adquirido, em 1956, as terras da Lumber, falida na década de 1950. 
 Atualmente são três as grandes papeleiras no Planalto Norte Catarinense: Rigesa 



 

 

 

Celulose, Papel e Embalagens Ltda., localizada no município de Três Barras– SC; Empresa  
Mili S.A, também localizada no município de Três Barras-SC e a Cia Canoinhas de Papel, 
localizada no município de Canoinhas-SC. As políticas de modernização da agricultura 
implementadas a partir da década de 1960, impuseram gradativamente uma nova dinâmica ao 
espaço rural do Planalto Norte Catarinense.  A partir desta década ocorre nova expansão de 
grandes estabelecimentos agropecuários, agora pela compra e incorporação de propriedades 
com o objetivo do plantio de batata, de soja e, em especial, reflorestamentos. (BRASIL, 2006). 
 Mas mesmo assim, no Território do Planalto Norte Catarinense, segundo os Estudos 
Básicos de Santa Catarina (EPAGRI, 2005), há predomínio de pequenos estabelecimentos 
agropecuários, menores de 50 ha, com cerca de 11.000 propriedades (de acordo com 
cadastros referentes ao ano de 1998) (MELO ET. AL. e SOUZA ET. AL., 2005). A indústria 
papeleira e madeireira e, em menor escala, a olaria e a metal-mecânica são decorrentes da 
extração de madeira e erva-mate e, depois ocorrer a atividade agropecuária que é 
representada pela pequena e média propriedade rural. Segundo o Sebrae-SC (2009), 
atualmente, o Estado de Santa Catarina é o maior exportador de móveis do país, respondendo 
por aproximadamente 44% do total de vendas externas. O destaque dessa produção e 
comercialização ocorre pelos municípios de São Bento do Sul, Rio Negrinho e Campo Alegre. 
São 473 empresas, que geram cerca de 13.600 empregos diretos e produzem, 
predominantemente, móveis de madeira. Portanto, na atualidade o perfil produtivo-econômico 
sustenta-se nos seguintes dados: 
 
 
DADOS ECONOMICOS POR ATIVIDADES PRODUTIVAS DO PLANALTO NORTE 
CATARINENSE 
 
    
MUNICIPIOS AGROPECUÁRIA           

E EXTRATIVISMO (%)
  

COMÉRCIO E  
INDÚSTRIA (%)* 

SERVIÇOS      
(%) 

BELA VISTA DO TOLDO 16 79 2,7 

CAMPO ALEGRE** - - - 

CANOINHAS 31 56 13 

IRINEÓPOLIS 6,01 88 5,1 

ITAIÓPOLIS 4,7 90 4,4 

MAFRA 63 37 - 

MAJOR VIEIRA 25 67 6,1 

MATOS COSTA** - - - 

MONTE CASTELO 5,02 87 7 

PAPANDUVA 6 88 4,9 

PORTO UNIÃO 2,8 83 12 

RIO NEGRINHO ** - - - 

SÃO BENTO DO SUL ** - - - 

TRES BARRAS 1.07 89,04 9,45 
 
TABELA 03 
AMPLANORTE (2007) 
DADOS DA PESQUISA  (2011) 
 



 

 

 

*Este percentual é explicado pelo tamanho da indústria e comércio praticado no território que refere as micros e 
pequenas empresas, exceto as grandes madeireiras, papeleiras e indústrias moveleiras que não excedem a 10% 
do total. No percentual relativo ao comércio, estão computados o setor de venda de mercadorias e prestação de 
serviços.  
** dados não disponíveis nos bancos das Instituições que representam os interesses da territorialidade, exemplo, 
associação de municípios, Secretaria de Desenvolvimento Regional, Prefeitura  Municipal. 

 
A fertilidade do solo e a abundância de árvores como potencialidade econômica, atraiu 

(i)migrantes europeus, asiáticos e de outras parte do Brasil.  Estes (i)migrantes trouxeram suas 
particularidades culturais e pelo processo de socialização, formaram um território de certa 
mestiçagem cultural que perfila até na atualidade no Planalto Norte Catarinense. Com a fixação 
desses (i)migrantes pelo processo de colonização a partir do recorte temporal de um século e 
meio atrás, os núcleos populacionais passam a ser constituídos pelos caboclos, imigrantes 
europeus e orientais, estimulados pelo atrativo da exploração da madeira e erva-mate, 
formando uma identidade cultural multi-étnico-racial, que pode ser identificada a partir de 
elementos tais como, segundo Milani (2010), 
 

[...] “uma mistura”  em que “há a identidade religiosa e capitalista”,  “remanescente 
dos europeus,  árabes, e migrantes oriundos de outras partes do Brasil, como o 
Rio Grande do Sul, todos sob com influência cabocla.”, “nos quais se reverenciam 
aos “santos” do Contestado.” 

 
Interpreta-se que estes (i)migrantes trouxeram costumes e hábitos reproduzidos para 

seus descendentes e aprenderam  hábitos ao chegarem ao Brasil. Introduziram ao ritual 
cotidiano a convivência familiar e comunitária. Mas de acordo com MILANI (2010), no Planalto 
Norte Catarinense “não há uma identidade cultural definida.” Também nos estudos sobre as 
realidades étnico-raciais no Planalto Norte Catarinense, é importante dar relevância a três 
aspectos importantes no povoamento da região que dará posteriormente essa mestiçagem 
cultural da região: o indígena, o caboclo e o imigrante europeu.   
 Segundo Muchalovski (2008), inicialmente temos o indígena, ou denominado negro da 
terra, que ocupou primeiramente esse espaço e estabeleceu parâmetros comportamentais e 
culturais próprios, e se faz dono do território e assim o concebeu.  Ao desenrolar o processo de 
conquista e dominação pelo europeu, aos poucos, o indígena é envolto em aculturações. 
Dessa interação com europeus e africanos tem-se a consequente apropriação de 
características físicas e das práticas culturais, surgindo nessa mescla, o caboclo (sertanejo), 
que passou a habitar a região do Planalto Norte Catarinense, após a atividade tropeira, 
fixando-se nesses sertões considerados impróprios para a criação de gado. 
 O sertanejo por sua vez, vivendo em liberdade no isolado sertão dos pinhais do Planalto 
Norte Catarinense, encontrou nessa região, seu habitat, tirando da mata sua subsistência, 
desde a madeira para as suas construções, os animais selvagens para a alimentação, as frutas 
e mel nativo, o pinhão e a erva-mate e servindo-se dos rios para a pesca. Além de assimilar a 
cultura indígena, o caboclo (sertanejo), é marcado também tradições de origem ibérica, do 
tradicionalismo dos bandeirantes paulistas e pelo comportamento do gaúcho dos pampas. 
Thomé (1995), ressalta a importância desse caboclo para condicionar um quadro social de 
maior contraste, mesmo depois de praticamente terem sido dizimados na Guerra do 
Contestado. 
 Esse caboclo elaborou uma visão de mundo sem preocupações espaciais, baseada nas 
trocas de favores com a vizinhança. Essa atitude cultural estimula uma política de imigração na 
região, no século XIX promovida pelo governo Imperial, como forma de povoamento desse 
lugar que era considerado um vazio demográfico – visto que ele, por viver isolado e de maneira 
subsistente, não possibilitava uma povoação enriquecedora do espaço, pela visão imperial da 



 

 

 

época. Esse processo causou um choque de culturas que acaba se tornando um dos motivos 
da Guerra do Contestado. 
 Além dos tropeiros que cruzavam a área contestada levando o gado das estâncias 
gaúchas até São Paulo, escravos africanos partiam em busca de novas oportunidades nestas 
terras devolutas. Estes grupos contribuíram para a criação de uma população camponesa, com 
costumes voltados às coisas da terra e que conseguiu adaptar-se às diversidades originadas 
pela ausência do governo, que isolara esta região dos benefícios do estado moderno.  
 Com esta reflexão pretendeu-se evidenciar o mosaico étnico-cultural, buscando uma 
relação cultural que compõe e participa  do desenvolvimento do Planalto Norte Catarinense. A 
formação étnica, as relações sócio-produtivas e culturais, são, em partes, decorrentes dos 
acontecimentos históricos ocorridos na região, sendo decorrentes da formação territorial 
conturbada em suas múltiplas feições, que conserva suas características estruturais nos dias 
de hoje. 
 As relações culturais são importantes para a formação da sociedade e a cultura é 
produzida pelos grupos sociais ao longo das suas histórias, na construção de suas formas de 
subsistência, na organização da vida social e política, nas suas relações com o meio e com 
outros grupos, e na produção de conhecimentos. A diferença entre culturas é fruto da 
singularidade desses processos de cada grupo social. Para Sodré (1981), a cultura é entendida 
pelo nível de desenvolvimento alcançado pela sociedade na instrução, na ciência, na literatura, 
na arte, na filosofia, na moral, e as instituições correspondentes.  
 Portanto, cultura é tudo aquilo que é criado pelo esforço e pela inteligência humana, 
quer mostrado sob a forma tangível (material), quer expresso em usos, costumes, ideias e 
ideais. Cultura é um sistema de atitudes, de juízo de valores, de modos de pensar, sentir e agir. 
É o modo de vida de uma sociedade. É o resultado das transformações humanas, a soma do 
conhecimento humano. 
 Por isso, ao se analisar as relações culturais no Planalto Norte Catarinense, vislumbra-
se por ela um cenário de intensas transformações, em que se priorizaram processos em 
detrimentos de outros, como é o caso das questões políticas do início do século XX.  Sendo 
assim, as relações culturais implicam destacar os sujeitos e suas aspirações enquanto 
elementos formadores da sociedade loco-regional.  
 Nesse sentido, o sistema de produção que acumulou capital em detrimento da 
exploração da força de trabalho e dos elementos da natureza, no Planalto Norte Catarinense, 
concentrou riqueza, a desigualdade social e produtiva que perduram até os dias atuais.  
 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A noção de coletividade do homem e as necessidades humanas geraram os ciclos do 
desenvolvimento do Planalto Norte Catarinense, com determinantes, que se estabeleceram 
pela “[...] história dos ciclos do desenvolvimento do capitalismo [...] e ciclos de urbanização, 
formação de núcleos urbanos, recriação de cidades, vilas, povoados, entrepostos, centrais 
comerciais, financeiros, urbano-industriais e outros.” (IANNI, 1997, p 71). 
 Essa realidade no território focado foi construída não sem eventos e fatores, 
encadeados e recíprocos, com ritmos que permitem presumir uma identidade sócio-cultural 
fortalecida pela influência econômica.  Mas a questão cultural é inseparável no processo de 
desenvolvimento, permitindo que os sujeitos participem efetivamente do processo de 
construção da sua sociedade e assim usufruir de sua cidadania.  
 Com o término dos confrontos do conflito do Contestado e com a assinatura do acordo 
dos limites entre Paraná e Santa Catarina, a rotina desse território restabeleceu-se e os seus 



 

 

 

marcos foram desaparecendo. Aos poucos no desenvolvimento das suas comunidades, esse 
conflito foi relegado a segundo plano. A produção da vida coletiva e a dinâmica dessa 
coletividade se preocupou mais com a exploração dos ricos recursos naturais, para oferecê-los 
como mercadorias, que pudessem manter a vida produtiva e não os traços das suas 
manifestações contestadoras.  
 Com o tempo e com as decisões políticas de seus moradores, este episódio histórico 
caiu no esquecimento. Recentemente e timidamente vem ocorrendo mobilização para a 
recuperação dos vestígios do conflito existentes, que pudessem evidenciar o território do 
Planalto Norte Catarinense, como espaço participante de uma histórica luta e confrontos em 
torno de valores sócio-culturais.  
 Nesse sentido, a sociedade loco-regional começa a se empenhar no resgate das suas 
simbologias, capazes de representar seu patrimônio (i) material, decorrente da sua formação 
socioeconômica, mestiçagem, modo de explorar, produzir, relacionar-se e desenvolver-se. Dos 
imigrantes europeus e asiáticos, acrescida da influência cabocla, se retrata um amplo mosaico 
étnico-racial-cultural. Neste perfil, aparecem valores como trabalho, crença e capitalismo, 
antagônicos, mas convergente quando se trata da busca dos colonizadores pela segurança de 
viver a posse e a produção.  
 Nesse contexto convive no sistema de produção, um modo de produzir arcaico pela 
exploração primária (madeira e erva-mate) e o uso da alta tecnologia. Os produtos atingem o 
mundo, mas não tira o contexto do Planalto Norte Catarinense das estatísticas da pobreza e da 
desigualdade. As famílias sem renda para sua sobrevivência ainda representa 18,2% do total 
das famílias do território (superior a média do Estado de Santa Catarina que é de 12%). 
 Um dos indicadores que confirmam essa realidade é a distribuição desigual da renda. O 
efeito dessa realidade aflui para outras esferas da vida social, como a política, a cultura e o 
meio ambiente. Por isso, o desenvolvimento é limitado no território que não se consegue fazer 
uso de sua riqueza natural para elevar a qualidade de vida de sua população.  
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